
EDITORIAL

A presente publicação é mais um resultado do trabalho árduo
da equipe da Revista Direito e Desenvolvimento, cumprindo
rigidamente a semestralidade das publicações sem perder a excelência
dos seus trabalhos, que estão sob o crivo dos renomados membros do
Conselho Editorial e do Corpo de Avaliadores. Este periódico reúne
trabalhos de autores com reconhecimento nacional e internacional,
constituindo importante e sólida contribuição à análise de temas
relacionados às variáveis Direito e Desenvolvimento.

A Revista Direito e Desenvolvimento segue no seu ímpeto
de divulgar conhecimentos eminentemente jurídicos, apresentando
considerações de diversas naturezas. Neste número, de forma
interdisciplinar, são proporcionadas pesquisas sobre temas de Direito
processual, previdenciário, ambiental, penal, consumidor, tributário,
constitucional, econômico e civil.  Dentro desta perspectiva, os estudos
perpassam pelos exames de questões econômicas e sociais,
demonstrando a importância dessas pesquisas às conjecturas atuais.

Neste número cinco da Revista Direito e Desenvolvimento,
reitera-se a característica peculiar de que se reveste o periódico:
proporcionar subsídios de análise de diferentes elementos em suas mais
distintas demonstrações, tornando a apreciação dos seus textos
acessíveis e relevantes tanto a pesquisadores e acadêmicos, como aos
demais operadores do Direito.

Neste exemplar é possível avaliar estudos que refletem
posicionamentos críticos nessa diversidade temática, como se pode
verificar dos seguintes estudos apresentados: o autor Beat Walter
Rechsteiner traz o texto sobre a homologação de sentenças estrangeiras
no Brasil, traçando relevantes considerações sobre o tema; assim como,
Daniela Gomes e Vinícius Artuzi, que tratam da responsabilidade civil
das pessoas jurídicas de direito público por ação ou omissão em
decorrência de impactos e/ou danos ambientais; o professor Felipe
Negreiros trabalha o desenvolvimento social e o rigor na compreensão
do direito penal do futuro; a ingerência dos tributos nos fatores de



concorrência do país e os subsídios de favorecimento proporcionados
pela extrafiscalidade são ponderados no texto de autoria de Ana Paula
Basso e Rodrigo Lucas Carneiro Santos; proporcionando a análise de
estudo de direito comparado tem-se a pesquisa da professora espanhola
Gemma Patón García, que analisa a promoção da habitação e a
construção na Espanha, apontando os novos incentivos fiscais relativos
ao imposto sobre o valor agregado neste setor; importante também é a
avaliação do anteprojeto do novo Código de Processo Civil, no ensaio
intitulado “Direito e Desenvolvimento: a ampliação da participação
processual e o amicus curiae no anteprojeto do novo Código de
Processo Civil”, de autoria do professor George Ventura Morais; os
autores José Antônio Coelho Cavalcanti, Ceres Almeida Rabelo e
Manuel Alexandre Cavalcante Belo com destaque escrevem sobre o
auxílio cesta alimentação como verba de caráter indenizatório e a
impossibilidade de sua extensão aos empregados inativos: um caso da
PREVI; por sua vez, o professor Julian Nogueira de Queiroz suscita a
análise do monopólio dos Correios e a ADPF 46-7; o autor Rodrigo
Chinini Mojica pondera sobre a efetividade e a segurança relativamente
à análise do dever de cumprir a sentença com base no art. 475-J do
Código de Processo Civil; o professor Rodrigo Toscano de Brito,
ressalta a dignidade da pessoa humana como princípio constitucional
orientador do desenvolvimento contratual contemporâneo; os autores
Fernando Antônio de Vasconcelos e Rosilene Paiva Marinho de Souza
refletem sobre a formação e consulta a banco de dados, adimplemento
e histórico de créditos de consumidores considerados “bons
pagadores”, na perspectiva do CDC e da Lei n. 12.414; importa
ressaltar outro texto de análise de direito comparado que enaltece a
qualidade de nosso periódico, que é sobre o divórcio no Direito
Romano, aportando algumas referências à sua evolução histórica e ao
Direito Português, texto que embasou a primorosa palestra de seu autor,
o professor português A. Santos Justo, ministrada no Centro
Universitário de João Pessoa - UNIPÊ, quando da celebração do
Convênio de colaboração desta instituição com a Universidade de
Coimbra.



Por fim, é importante registrar o sincero agradecimento à equipe
deste periódico, que reiteradamente atua com seriedade na sua
elaboração, assim como à Reitoria do Centro Universitário de João
Pessoa-UNIPÊ e à Coordenação do Curso de Direito no apoio efetivo
à consecução e o êxito da Revista Direito e Desenvolvimento.
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